
A Saúde na Reconstrução Nacional
O SUS como modelo de desenvolvimento social e político

Dar significado aos Princípios e Diretrizes do SUS ao aperfeiçoar sua implementação sob a
ótica do Sistema Único de Saúde (SUS) como uma das principais conquistas do povo
brasileiro, que estabeleceu a saúde como direito do povo e responsabilidade do Estado,
com seu caráter universal, integral, público e que atua na promoção, proteção e
recuperação da saúde, a fim de superar os desafios a ele impostos e garantir sua gestão
pública, democrática e participativa, focada nas necessidades de saúde do povo.

Fortalecer e qualificar a gestão pública, bem como uma política de pessoal que privilegie a
permanência dos vínculos de trabalho e a qualidade da assistência à população, em
especial a cobertura descentralizada da atenção especializada e a recuperação dos leitos
dos hospitais universitários, públicos e conveniados, valorizando a força de trabalho do SUS
e os instrumentos de gestão do SUS como os Consórcios Públicos e a Gestão Participativa.

Priorizar as ações preventivas através do fortalecimento da vigilância em saúde e da
assistência farmacêutica, objetivando a cobertura de 100% do território nos municípios
menores, por meio da Estratégia de Saúde da Família, e, nas grandes e médias cidades,
focar na cobertura das regiões de maior vulnerabilidade social.

Assegurar o acesso a medicamentos como direito humano fundamental e da expressão
concreta da contratação social necessária para dar materialidade à Política Nacional de
Assistência Farmacêutica e garantir o previsto no artigo nº 196 da Constituição Federal
1988, a Lei nº 8080/90 e a Lei nº 13021/2014, que determinam a responsabilidade do poder
público assegurar a assistência farmacêutica, segundo os princípios e diretrizes do Sistema
Único de Saúde, de universalidade, equidade e integralidade.

Reativar o Programa Farmácia Popular, Farmácia Viva e Fitoterápicos com ampliação de
medicamentos, incluindo Cannabis Medicinal (Tetrahidrocanabinol - THC e Canabidiol -
CBD), insumos e ofertas de produtos nutricionais, garantindo o acesso e o controle dos
medicamentos do Grupo 1 e 2 do Componente Especializado de Assistência Farmacêutica
(Portaria GM/MS nº 2.981, de 26 de novembro de 2009) de acordo com o padrão
epidemiológico de agravos e doenças da população.

Retomar Programas que tenham por objetivo ampliar o acesso da população a serviços,
com melhorias na qualidade e humanização do atendimento,integrados a Política de Saúde.

Garantir o papel constitucional de proteção, prevenção e promoção da Saúde atribuído ao
SUS com destacado papel para a implementação da Política Nacional de Vigilância em
Saúde.

Fortalecer os territórios, dotar as regiões de saúde com responsabilidade pela gestão,
regulação, e, através da Atenção Básica em Saúde, a coordenação das redes de atenção e
a efetivação da vigilância em saúde.

Reestruturar e Fortalecer o Programa Nacional de Imunização através da Atenção Básica
em Saúde.



Implementar as Políticas Públicas de Saúde direcionadas à população do Campo, Floresta
e Água, LGBTQIA+, Indígenas, Quilombolas, Pessoas com Doenças Raras e Coagulopatias
Hereditárias, Homens e Mulheres, Povos Tradicionais de Matriz Africanas, Assentados,
Extrativistas e Ribeirinhos e Pessoas com Deficiência.

Garantir a efetivação da política de saúde mental, contrária à política de internações de
longa permanência, mantendo os princípios da Lei nº 10.216/2001 (Lei da Reforma
Psiquiátrica Brasileira), baseada na manutenção, ampliação e fortalecimento dos
dispositivos territoriais substitutivos, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS),
Centros de Convivência e Cultura, Serviços Residenciais Terapêuticos e Unidades de
Acolhimento Adulto e Infantil, assegurando a desinstitucionalização e o fechamento dos
manicômios, assegurando e ampliando o número de equipes de matriciamento em saúde
mental para a atenção primária em saúde (como as Equipes Núcleos de Apoio à Saúde da
Família - NASF).

Implementar a Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) para nortear
as ações de tecnologia da informação e comunicação (TIC), de todo o sistema de saúde
brasileiro, padronizando os procedimentos para obtenção e tratamento dos dados em saúde
e com a integração de sistemas de informação em saúde

Garantir Financiamento suficiente e perene do Estado Brasileiro, para as ações e serviços
públicos de saúde, implementando nova regra fiscal que associe a responsabilidade fiscal e
a social, simultaneamente a revogação da EC nº95.

Valorizar e promover a articulação colegiada, e compartilhada, estratégica e participativa do
planejamento e monitoramento e dos recursos físicos e orçamentários, entre os entes que
compõem o sistema.

Estruturar uma rede de institutos de ciência e tecnologia municipais e estaduais, instituições
federais de ensino superior e técnico, assim como as atuais escolas de saúde pública,
desenvolvendo sob coordenação do Ministério da Saúde uma rede permanente de
Extensão capaz de acompanhar, avaliar e monitorar as ações locais, articulando e
envolvendo os diferentes segmentos e territórios, contribuindo assim na identificação de
demandas e propostas de intervenção necessárias a consolidação do SUS.

Promover os investimentos estratégicos no desenvolvimento e ampliação do Complexo
Econômico Industrial da Saúde (CEIS) – destinados a garantir a produção de
imunobiológicos, hemoderivados, vacinas, equipamentos, medicamentos, ingredientes
farmacêuticos ativos, intermediários de síntese –, bem como a construção de plataformas
tecnológicas, baseadas no domínio da biotecnologia moderna, na engenharia genética e na
bioprospecção da flora e fauna, de forma sustentável, proporcionando a expansão da
capacidade resolutiva do SUS, com a verticalização da produção interna e a nossa
autossuficiência nacional, para a retroalimentação da economia e respeito às vidas.

Incentivar as universidades a integrar os processo de enfrentamentos de situações limites,
cabendo o papel de formar agentes que multipliquem a inovação e a mudança, mas



também fomentar ações para o desenvolvimento tecnológico, econômico, social para o
país, em articulação com a aplicação de políticas públicas e ao CEIS.

Assegurar o licenciamento compulsório (quebra de patentes) possa ser exercido com
plenitude no Brasil, aliado ao apoio de iniciativas de desenvolvimento de tecnologias que
impactam na saúde pública global livres de proteção patentearia, de baixo custo de
produção e disponíveis sem restrições.

Garantir Políticas de valorização das trabalhadoras e dos trabalhadores de saúde que pode
ser traduzido por vínculos protegidos por salários, jornadas e ambientes de trabalhos
dignos, saudáveis e seguros; na construção da carreira do SUS, com a retomada das
mesas permanentes de negociação coletiva, bem como no trabalho em equipe
multiprofissional e interdisciplinar, na educação permanente, no aperfeiçoamento, na
especialização e formação em saúde, em serviço e comunidade para garantir o vínculo
entre a população, as equipes de saúde no território e o SUS.

Fomentar a capacitação dos profissionais de saúde, na perspectiva interprofissional e
interdisciplinar, com ênfase na Residência em Saúde que representa uma modalidade de
formação que favorece a promoção de atributos que possibilitem o exercício profissional
com excelência na atenção cuidado integral à saúde, envolvendo as pessoas e as
comunidades, do ordenamento, regulação, gestão e a organização do trabalho e da
educação na saúde visando à melhoria da qualidade de vida da comunidade.

Fortalecer a comunicação em saúde para as comunidades, garantindo amplo acesso à
internet nos territórios,com efetivação de ações de promoção e cuidados integrais em saúde
mental, nas famílias, empresas e comunidades, promovendo a proteção e a equidade em
saúde às populações mais vulnerabilizadas, aos vulneráveis e a equidade em saúde para
apoiar a promoção à saúde integral da criança, dos adolescentes e jovens, das pessoas
idosas, do homem, da mulher, garantindo os direitos sexuais e direitos reprodutivos, com
priorização da redução da mortalidade materna, neonatal e infantil, e ampliação dos
serviços de atendimento às vítimas de violência e redobrando os cuidados materno infantis,
a garantia da saúde bucal, fortalecimento da atenção integral à saúde dos trabalhadores e
trabalhadoras e garantir a participação da comunidade no controle social do SUS e na
implementação das políticas públicas de saúde.

Reconhecer a participação social como uma das diretrizes do SUS na compreensão de que
a população local e os sujeitos coletivos da sociedade, por meio dos Conselhos e das
Conferências de Saúde, contribuem com a consolidação do SUS, desde a troca de
informações, de debates, experiências, proposições e deliberações, até a socialização e a
avaliação da política pública.

Qualificar permanentemente a participação social no SUS na perspectiva de se estar
qualificando a Democracia Brasileira.

Fortalecer o Complexo econômico industrial da saúde como elemento estrutural da
contribuição da saúde para processo de reconstrução nacional, caberá ao Estado Nacional
mediar os diferentes interesses com o objetivo de estabelecer uma agenda virtuosa na
geração e incorporação de inovação e na reconfiguração dos serviços em saúde, de modo



coerente com as mudanças em curso no perfil epidemiológico e demográfico da população.
Apenas desse modo será possível superar a polarização atualmente observada entre a
atenção à saúde e a dinâmica industrial e de inovação, mostrando que saúde e
desenvolvimento econômico podem ser objetivos convergentes


